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LUCRO PRESUMIDO. PERCENTUAL DE PRESUNCAO. DIREITO DE
USO DE LOCULOS EM CEMITERIOS. IRPJ e CSLL.

Na apuracao do lucro presumido, as bases de calculo do IRPJ e da CSLL sao
determinadas mediante a aplicacdo do percentual de 32% (trinta e dois por
cento) sobre a receita bruta auferida, decorrente da comercializagdo de
direitos de uso de loculos destinados a sepultamento e de gavetas de
ossudrios em cemitérios verticais (art.15, §1°, III, “c”, e art.20 da Lei n°
9.249, de 26/12/95). Na espécie, além de as proprias partes afastaram a
natureza de compra e venda dos contratos celebrados, a sua materialidade
indica que ndo regularam direitos reais, mas obrigacionais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, rejeitar a preliminar e,

no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

(assinado digitalmente)
Aloysio Jos¢é Percinio da Silva - Presidente

(assinado digitalmente)
Eduardo Martins Neiva Monteiro — Relator
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 LUCRO PRESUMIDO. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO. DIREITO DE USO DE LÓCULOS EM CEMITÉRIOS. IRPJ e CSLL.
 Na apuração do lucro presumido, as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL são determinadas mediante a aplicação do percentual de 32% (trinta e dois por cento) sobre a receita bruta auferida, decorrente da comercialização de direitos de uso de lóculos destinados a sepultamento e de gavetas de ossuários em cemitérios verticais (art.15, §1º, III, �c�, e art.20 da Lei nº 9.249, de 26/12/95). Na espécie, além de as próprias partes afastaram a natureza de compra e venda dos contratos celebrados, a sua materialidade indica que não regularam direitos reais, mas obrigacionais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
 
 (assinado digitalmente)
 Aloysio José Percínio da Silva - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Eduardo Martins Neiva Monteiro � Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Eduardo Martins Neiva Monteiro, Fábio Nieves Barreira, André Mendes de Moura, Breno Ferreira Martins Vasconcelos, Cristiane Silva Costa e Aloysio José Percínio da Silva.
  Trata-se de autos de infração de IRPJ e CSLL, relativos aos anos-calendário 2006 a 2008, com incidência de multa de ofício no percentual de 75% e juros de mora (fls.90/109).
A ciência do contribuinte efetivou-se em 4/10/11 (fl.110).
Consta do Termo de Verificação Fiscal (TVF) (fls.88/89), verbis:
�[...] De acordo com o contrato consolidado, o objeto social da empresa inclui �prestação de serviços de locação e vendas de espaços, lóculos, gavetas, ossuários e cremação, nos empreendimentos sob sua administração ou para terceiros; intermediação na venda de produtos e serviços ligados a tanatologia�.
Tomando conhecimento de que o espaço destinado ao cemitério vertical deveria ser doado à Igreja Universal quando concluído totalmente o empreendimento, foi solicitado o contrato firmado entre a Universal Empreendimentos Ltda e a Igreja Espiritualista Universal, bem como modelos de contrato de concessão de uso de lóculo e/ou oratório.
A Igreja Universal contratou os serviços da Universal Empreendimentos para implantar em todo o território nacional necrópoles verticais de caráter ecumênico denominadas UNIVERSAL. O terreno em que seriam erigidas as necrópoles deveria ser adquirido por conta da Empreendimentos, à qual foi dado amplos poderes para movimentar os recursos em contas da Igreja, administrar as obras e tudo o mais necessário para, após total edificação, doar o terreno e as benfeitorias à Igreja.
A leitura dos contratos, os quais encontram-se anexos ao processo de auto de infração, confirma o nosso entendimento de que o percentual a ser utilizado na presunção do lucro e na apuração da base de cálculo da CSLL é de 32%. Não se trata de vendas, ainda que o prazo da concessão do direito de uso se dê por tempo indeterminado (perpétuo).
A análise da natureza jurídica do direito à sepultura em cemitérios particulares pertence ao direito civil, no qual prevalece o entendimento de que não é possível a constituição de direitos reais que não se encontrem previstos em lei, nem a alteração do conteúdo que a lei lhes atribui. O direito real à sepultura deve se enquadrar em algum dos tipos de direitos reais regulados legalmente, pois, do contrário, tratar-se-á de direito pessoal. Devem ser excluídos os direitos reais de garantia (penhor, anticrese e hipoteca), pois o direito à sepultura não tem por finalidade garantir o adimplemento de dívida, vinculando o seu pagamento a determinado bem.
Do mesmo modo, o direito de uso da necrópole não apresenta semelhança com as rendas constituídas sobre imóveis, pois o proprietário do imóvel no qual se encontra localizado o cemitério não perde, completamente, o direito de usar, gozar, fruir e dispor do terreno, o que é revelado pela análise dos instrumentos contratuais. Se o proprietário do imóvel não deixa de ser titular das prerrogativas inerentes ao domínio, em relação ao terreno no qual será construído o jazigo, fica evidente que o direito de uso da necrópole não confere ao seu detentor o domínio sobre aquela porção de solo. Os contratos demonstram que não é reconhecida a propriedade do titular do direito à sepultura sobre a porção do terreno do cemitério.
Tendo em vista a aplicação incorreta dos percentuais na presunção do lucro e na apuração da base de cálculo da CSLL, lavramos auto de infração sobre a diferença obtida com a utilização dos percentuais de 8% (IRPJ) e 12% (CSLL) em relação ao percentual de 32%�.
Os lançamentos foram considerados procedentes pela Primeira Turma da DRJ � Curitiba (PR), conforme acórdão que recebeu a seguinte ementa (fls.215/223):
PRESUNÇÃO DO LUCRO INDEVIDO. CONTRATOS DE CESSÃO DE USO DE IMÓVEL. Nos termos do artigo 15, § 1º, III, �c�, da Lei 9.249/95, sujeitam-se ao percentual de presunção do lucro de 32% a Receita Bruta auferida na cessão de direito de uso de bens imóveis e direitos de qualquer natureza.
AUTO DE INFRAÇÃO REFLEXO. Aplica-se ao auto de infração reflexo, de CSLL, as mesmas razões de decidir, tendo em vista a intima relação entre os fatos, as provas e os fundamentos legais. 
Devidamente cientificado em 6/3/13 (fl.229), o contribuinte interpôs recurso voluntário em 5/4/13 (fls.235/259), em que alega:
- comercializaria compartimentos (�gavetas�) em cemitério vertical, destinadas ao sepultamento e à guarda de restos mortais, com a prestação, ainda, de serviços de manutenção e auxílio funeral;
- as receitas relativas aos bens comercializados seriam tributáveis levando-se em conta, na sistemática de apuração pelo lucro presumido, bases de cálculo de 8% e 12% para o IRPJ e CSLL, respectivamente;
- os cemitérios privados não poderiam ser objeto dos típicos �contratos de concessão�, como ocorre com os cemitérios públicos, normalmente bens das municipalidades;
- os negócios jurídicos seriam regulados pelo direito privado;
- �...é muitíssimo comum, por exemplo, denominar-se �contrato de concessão� ou �contrato de concessão de direito� alguns negócios que, em verdade, tratam-se de compra e venda. Isso ocorre porque o negócio de cemitérios, como já dito, tem origem nos cemitérios públicos, sendo que a denominação �concessão de jazigo� ou simplesmente �concessão� já esta arraigada ao vocabulário do negócio�;
- os contratos apresentados no curso da ação fiscal demonstrariam que as operações tratam-se de compra e venda, devendo ser considerada a essência do instituto, não apenas a sua denominação;
- não poderia a autoridade fiscal ter se limitado, antes da lavratura dos autos de infração, a duas intimações;
- a decisão recorrida não analisara o contexto geral dos contratos que deram origem aos negócios;
- os índices de presunção de 32% e 12% constariam de norma de exceção, que enumeraria numerus clausus, devendo, portanto, sua interpretação ser restritiva;
- a natureza jurídica do direito sobre o sepulcro demonstraria claramente que se trata de bem sujeito à alienação, conforme decidido no REsp nº 1.190.899, sendo que boa parte da doutrina o classifica como um direito real;
- �...abstratamente, é plenamente reconhecida a possibilidade de alienação do direito sobre o sepulcro, seja este direito reconhecido ou não como direito real�;
- apesar de os contratos não se mostrarem didáticos, é possível deles extrair os negócios jurídicos subjacentes, sendo necessária uma interpretação sistemática de seus termos, com a observância de todas as suas cláusulas e particularidades;
- �...o preço fixado no contrato é de R$ 6.000,00 (fls.69) ou R$ 8.400,00 (fls.85), com vencimento em uma data fixa - item 3 dos contratos. Por sua vez, no item 2 dos contratos consta claramente que o prazo é �indeterminado (perpétuo)�. Ou seja, está ali fixado o preço da venda, que é pago em data fixada e de forma finita. Está ali determinado, também, que pago o preço a gaveta será perpetuamente do comprador (ali denominado imprecisamente de cessionário). Plenamente caracterizada, pois, a compra e venda. Note-se que o mesmo contrato prevê também uma prestação de serviço, relativa à �Manutenção e Conservação� (item 6 � fls.69 e 85). O preço pelo serviço deve ser pago anualmente, no valor de 2,5% do valor do bem vendido. A cobrança do serviço de manutenção em questão (que não é objeto da autuação), naturalmente, nada prejudica a caracterização da venda do bem. Note-se, inclusive, que os serviços tem valor infinitamente menor e, conforme já destacado alhures, sempre foram tributados com o coeficiente de 32%�;
- os contratos teriam todos os elementos de uma compra e venda (consenso, coisa e preço), amoldando-se à espécie prevista no art.481 do Código Civil, de sorte que a fiscalização não poderia alterar a definição, conteúdo e alcance dos conceitos de direito privado sem violar o art.100 do Código Tributário Nacional;
- o termo �cessão� poderia significar venda, dação, doação ou locação, sendo que a �cessão de direito de uso de imóvel�, quando onerosa, tratar-se-ia de �...figura muito próxima da locação�, que �nem de longe� caracterizaria os negócios sob análise. Pressuporia a manutenção da titularidade do bem nas mãos do cedente, que pode reavê-lo a qualquer momento, caso o cessionário deixe de pagar as prestações. Além disso, a situação seria transitória;
- �...depois de pago o preço [...], o cessionário (em verdade comprador) adquire o próprio lóculo e/ou oratório, podendo utilizar tal bem por prazo indeterminado (perpétuo). Assim, poderá o cessionário sepultar os restos mortais de um membro de sua família ou, ainda, manter o lóculo vazio. À cedente (em verdade vendedora), não é dada a faculdade de simplesmente reaver a titularidade do bem, que ficará sob a titularidade do cessionário indefinidamente (perpetuamente)�;
- caso se tratasse de �cessão de direito de uso de imóvel�, haveria necessariamente uma proporcionalidade entre o preço pago e o prazo a que se tem direito ao uso do bem, tal qual uma locação;
- �...a possibilidade de reaver o lóculo/oratório (gaveta) no caso de inadimplemento das taxas de manutenção somente existe caso haja inadimplemento por três anos. E isso ocorre, evidentemente, não porque a propriedade seja resolúvel, mas porque faz-se necessária a garantia da manutenção, a qual se mostra imprescindível por razões óbvias�;
- a transferência de titularidade ao comprador seria reafirmada pela possibilidade de locação ou de nova venda e impenhorabilidade dos bens (conforme decisões judiciais que consideram os jazigos como bens de família) que poderiam ainda ser objeto de herança;
- na hipótese de cemitério vertical, não se exigiria o parcelamento do solo, com o respectivo registro no cartório de imóveis;
- a escrita contábil demonstraria que os lóculos seriam plenamente comercializáveis.
É o que importa relatar.
 Conselheiro Eduardo Martins Neiva Monteiro, Relator.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário, dele se toma conhecimento.
Inicialmente, quanto à existência de apenas duas intimações prévias à lavratura dos autos de infração, cabe assinalar que não implica qualquer vício a inquinar de nulidade o lançamento, até mesmo porque a legislação de regência do processo administrativo tributário federal, em especial o Decreto nº 70.235, de 6/3/72, e o Decreto nº 7.574, de 29/9/11, não estabelece número mínimo de atos a serem praticados antes do encerramento do procedimento fiscal. À vista dos esclarecimentos prestados pelo contribuinte no curso da fiscalização, a autoridade fazendária competente entendeu que já dispunha de elementos suficientes para caracterizar a infração fiscal e proceder à constituição dos créditos tributários remanescentes.
Não se acolhe, portanto, tal preliminar.
Quanto ao mérito, entende o Recorrente que os negócios jurídicos selecionados pela fiscalização teriam natureza de compra e venda.
Em 24/6/85, a Igreja Espiritualista Universal (Administrada) celebrou �Contrato de Administração� (fls.62/65) com a Universal Empreendimentos Ltda (Administradora) para que esta, �...em todo território nacional, implante, construa e administre, inteiramente, necrópoles verticais de caráter ecumênico�.
Ainda de acordo com tal ajuste, os terrenos adquiridos pela Administradora seriam doados à Administrada após sua total edificação, incluídas todas as benfeitorias. O contrato ainda dispõe, na Cláusula �Obrigações e Preço da Administradora�, que �...o capital levantado com a venda dos lóculos será aplicado totalmente em cada empreendimento específico execução da necrópole ecumênica vertical �UNIVERSAL��, sendo que 65% seria destinado ao pagamento das empreiteiras, 15% para despesas com vendas e publicidade, e 20% à Administradora, incluído o lucro.
Poder-se-ia pensar, em um primeiro momento, diante da redação de tal Cláusula acima mencionada, que a comercialização dos lóculos caracterizaria típica operação de compra e venda.
 Acontece, porém, que as cláusulas dos contratos celebrados entre o Recorrente e as pessoas físicas (�Título de Perpetuidade da Necrópole Ecumênica Vertical Universal � Contrato de Concessão de Uso de Lóculo e/ou Oratório�) (fls.69/71, 85/86 e 203/204) revelam que os negócios jurídicos tratam-se, na realidade, de concessão/cessão de uso de determinado espaço (lóculo e/ou oratório).
Vejamos.
As pessoas físicas, denominadas Cessionárias, mediante o pagamento de determinado preço passam a ter o direito de uso de especificado lóculo e/ou oratório, desde que se mantenham adimplentes com as taxas anuais de conservação e manutenção. 
Não há se falar em compra e venda, quando as pessoas físicas não gozam de todas as prerrogativas inerentes ao domínio. Por exemplo, não podem livremente alienar tais espaços, conforme dicção da Cláusula Sétima (�Transferências�):
�A concessão de uso de lóculo(s) e/ou Oratório, decorrentes deste Contrato gera direitos obrigacionais e não reais, não podendo ser objeto de alienação pelo Contratado Cessionário, podendo, todavia, ser transferidos a título oneroso ou gratuito, mediante pagamento de taxa de transferência à Contratada Cedente, no valor de 20% (vinte por cento) do valor atualizado do lóculo e/ou Oratório, assumindo seu sucessor todos os ônus, obrigações e direitos aqui estipulados. Neles subrogar-se-ão, entretanto, automaticamente, o cônjuge supérstite, ou seus sucessores legítimos ou testamentários, desde que assim devidamente comprovados perante a Contratada Cedente�.
Note-se ainda, nesta mesma Cláusula Sétima, que não há se falar em direito real, mas obrigacional.
Outras cláusulas contratuais evidenciam que o Recorrente não vende lóculos/oratórios, mas comercializa apenas o respectivo direito de usá-los, ainda que por prazo indeterminado (perpetuamente), caso os cessionários, destaque-se, mantenham-se adimplentes:
�8 � Comunicada a Contratada Cedente sobre a transferência ou cessão, por ato inter vivos, esta somente será aceita e efetivada se os pagamentos devidos, de parcelas ou das taxas de manutenção e conservação, estiverem em dia e inclusive tiver sido paga a taxa de transferência acima referenciada. Todos os encargos, impostos e emolumentos necessários e decorrentes da referida transferência serão suportados pelo Contratante Cessionário.
9 � Da Irrescindibilidade e da Cessação dos Direitos: Reputam as partes irrescindível e irretratável o presente Contrato; todavia, os direitos concedidos ao Contratante Cesssionário, por serem de natureza obrigacional e não real, deixarão de existir, automaticamente, em caso de inadimplência do Contratante Cessionário, independentemente de notificação ou aviso da Contratada Cedente e sem que gerem direito à restituição dos valores anteriormente por ele pagos.
.....
11 � O não pagamento das taxas de manutenção e de conservação supra-estipuladas, pelo prazo de 3 (três anos), implicará na caducidade da concessão, decaindo o Contratante Cessionário de seus direitos, independentemente de qualquer notificação ou aviso.
12 � Findo o Contrato por qualquer motivo, ficará a Contratada Cedente autorizada a promover a exumação dos restos mortais eventualmente existentes no(s) lóculo(s)/Oratório, independente da presença de qualquer interessado, obrigando-se a conservar, pelo prazo de 1(um) ano em urnas próprias, à disposição de quem comprovar interesse legal. Após esse prazo, os restos mortais serão colocados em ossuários comuns (coletivos), adotando-se os tratamentos determinados pela legislação vigente e revertendo à Contratante Cedente, eventuais benfeitorias, sem direito à retenção, indenização ou compensação.
.....
15 � Fica facultado ao Contratante Cessionário o direito de locar o(s) lóculo(s)/Oratório a que tem direito de uso, desde que respeitada a presente avença.
.....
19 � A presente avença OBRIGA AS PARTES, a qualquer tempo, por seus herdeiros e/ou sucessores, para todos os efeitos legais.� (destaquei)
Reafirme-se que as próprias partes explicitam não se tratar a avença de um direito real, mas obrigacional, sendo que a mera inadimplência do cessionário resulta na automática rescisão, independentemente de prévio aviso da Cedente, sem gerar direito à restituição de valores pagos.
O Recorrente, conforme contratos acostados aos autos, comercializou o direito de uso de lóculos e de compartimentos em gavetas de ossuários, sendo estes para guarda de urnas com restos mortais.
Consta ainda dos autos �Contrato de Locação de Lóculo para Sepultamento Imediato pelo Prazo de 3 Anos� (fl.82), por meio do qual o locador, findo tal prazo, obriga-se a proceder à exumação e acondicionar os restos mortais em um compartimento de ossuário (Cláusula 3 � Condições Gerais).
Como bem delimitado no acórdão recorrido, �...O sujeito passivo permanece como proprietário do imóvel (terreno e edificações) e aliena o direito de uso�.
Na outra ponta do acordo, as pessoas físicas contratantes adquirem mediante contraprestação o direito de usar os lóculos, ainda que perpetuamente, desde que se mantenham adimplentes. Não se nega que tal direito possa fazer parte de inventário para posterior partilha dado o seu valor patrimonial, entretanto, tal possibilidade não tem o condão de caracterizar os negócios jurídicos como compra e venda.
A propriedade do bem permanece, à luz dos contratos, com a Cedente, Universal Empreendimentos Ltda, que pode reavê-lo caso o Cessionário torne-se inadimplente, inclusive relativamente às taxas de manutenção e conservação, sem gerar direito à restituição dos valores anteriormente pagos.
Logo, dos contratos analisados, não é verdade que, pago o preço, a propriedade do lóculo/gaveta transfere-se ao comprador, pois, como visto, não poderá deles dispor como bem entender.
Não necessariamente, para fins de caracterização da cessão de direito de uso, deve haver proporcionalidade entre o preço pago pelo Cessionário e o prazo de duração do ajuste. Aqui, impera a liberdade das partes na definição do negócio jurídico. 
Por fim, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (PR), verifica-se que a Sétima Câmara Cível, em sede de apelação na Ação de Rescisão Contratual c/c Indenização, movida exatamente pelo autuado, Universal Empreendimentos Ltda, em face do espólio de determinado Cessionário (Apelação Cível nº 1102995-5, julgado em 24/9/13, DJ 1211, de 22/10/13, Rel. Denise Kruger Pereira), entendeu que a relação jurídica travada caracteriza �aquisição de título de perpetuidade, na forma de concessão�, ainda que os contratos analisados fossem denominados �Contratos de Compromisso de aquisição de lóculos�. Vejamos, verbis:
�[...] Como se vê, restou pactuado que ocorreria, caso necessário, a cobrança de taxa de manutenção e conservação em face dos concessionários dos lóculos.
No caso, é incontroverso que o pagamento foi realizado pelo cessionário durante anos a fio (da entrada em atividade da Necrópole até 2002, quando iniciou o inadimplemento), somente após tendo se insurgido quanto à legitimidade das cobranças.
Ora, é contraditório que, entre 1986 e 2002 ou seja, durante dezesseis anos o cessionário tenha se resignado ao pagamento da taxa em questão sem nada exigir em face da cedente no sentido de que demonstrasse a necessidade e o cabimento das cobranças, para somente após passar a contestá-las.
Se, durante todo o período em que efetuou os pagamentos na forma contratualmente estabelecida, o cessionário jamais exigiu a demonstração da �efetiva necessidade� de pagamento dos valores, por que então, apenas a partir de setembro de 2002 passou a questionar tal necessidade?
A dificuldade em responder satisfatoriamente tal questionamento conduz à conclusão de que, conforme aduzido pela apelada, o novo comportamento dos apelantes em deixar de arcar com as taxas afigura-se contraditório com o comportamento que antes adotavam, em violação do preceito do non venire contra factum proprium.
Outrossim, vislumbra-se que, por efetuar o pagamento das taxas durante tão extenso período de tempo, o cessionário conformou um padrão de comportamento, ante as obrigações e direitos contratuais, cuja continuidade passou a ser legitimamente esperada pela outra parte contratante a cedente, ora apelada.
Neste contexto, não se coaduna com o princípio da boa-fé contratual, encartado na disposição do art. 422 do Código Civil, que o cessionário simplesmente tenha cessado com os pagamentos, sem comunicar à cedente seu interesse em consultar os balancetes financeiros mensais a fim de ver demonstrada a necessidade da cobrança em questão.
Sob este prisma, a interrupção do pagamento, de uma hora para outra, sem sequer haver contestação quanto à cobrança, fere a necessidade de cooperação, informação e boa-fé entre as partes.
.....
Anote-se, neste particular, que não há que se alegar, como fazem os apelantes, que, uma vez quitado integralmente o preço, não caberia rescisão. É que não se trata de contrato de transferência de propriedade, de compra e venda, mas sim de aquisição de título de perpetuidade, na forma de concessão.
É assim que estabelece a cláusula 3.1: PRAZO DA CONCESSÃO O prazo da presente concessão compromissada é indeterminado [...] (grifo nosso)
Tanto é que, conforme já explicitado acima, a inadimplência com o pagamento das taxas devidas importa na rescisão de pleno direito. Extrai-se do teor dos contratos, portanto, que a continuidade da concessão se subordina ao pagamento das devidas taxas e despesas contratualmente estabelecidas.
Neste contexto, tampouco há que se falar em enriquecimento ilícito à apelada em decorrência da rescisão, visto que esta se viu tolhida, durante todos os anos de inadimplência dos apelantes, dos valores por estes devidos a título de manutenção e conservação da Necrópole.� (destaquei)
Sendo assim, constatado que o Recorrente administrou bens da Igreja Espiritualista Universal, promovendo a comercialização de direitos de uso e a locação, relativamente a lóculos destinados a sepultamento e compartimentos em gavetas de ossuários, localizados em necrópoles verticais construídas por ordem daquela entidade, o percentual de presunção que incidem na espécie é de 32%, previstos no art.15, §1º, III, �c�, e art.20 da Lei nº 9.249, de 26/12/95:
�Art. 15. A base de cálculo do imposto, em cada mês, será determinada mediante a aplicação do percentual de oito por cento sobre a receita bruta auferida mensalmente, observado o disposto nos arts. 30 a 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995.
§1º Nas seguintes atividades, o percentual de que trata este artigo será de:
.....
III - trinta e dois por cento, para as atividades de:
.....
c) administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza;
.....
Art. 20. A base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, devida pelas pessoas jurídicas que efetuarem o pagamento mensal a que se referem os arts. 27 e 29 a 34 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995, e pelas pessoas jurídicas desobrigadas de escrituração contábil, corresponderá a doze por cento da receita bruta, na forma definida na legislação vigente, auferida em cada mês do ano-calendário, exceto para as pessoas jurídicas que exerçam as atividades a que se refere o inciso III do § 1o do art. 15, cujo percentual corresponderá a trinta e dois por cento.� (destaquei)
Pelo exposto, VOTO no sentido de rejeitar a preliminar e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO ao recurso.

(assinado digitalmente)
Eduardo Martins Neiva Monteiro
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Eduardo Martins Neiva
Monteiro, Fabio Nieves Barreira, André Mendes de Moura, Breno Ferreira Martins
Vasconcelos, Cristiane Silva Costa e Aloysio José Percinio da Silva.

Relatorio

Trata-se de autos de infracdo de IRPJ e CSLL, relativos aos anos-calendario
2006 a 2008, com incidéncia de multa de oficio no percentual de 75% e juros de mora
(f15.90/109).

A ciéncia do contribuinte efetivou-se em 4/10/11 (f1.110).

Consta do Termo de Verificagao Fiscal (TVF) (f1s.88/89), verbis:

“[...] De acordo com o contrato consolidado, o objeto social da
empresa inclui ‘prestagdo de servigos de locagdo e vendas de
espagos, loculos, gavetas, ossudrios e cremagdo, nos
empreendimentos sob sua administragdo ou para terceiros;
intermediagcdo na venda de produtos e servigos ligados a
tanatologia’.

Tomando conhecimento de que o espago destinado ao cemitério
vertical deveria ser doado a Igreja Universal quando concluido
totalmente o empreendimento, foi solicitado o contrato firmado
entre a Universal Empreendimentos Ltda e a Igreja
Espiritualista Universal, bem como modelos de contrato de
concessdo de uso de loculo e/ou oratorio.

A Igreja Universal contratou os servicos da Universal
Empreendimentos para implantar em todo o territorio nacional
necropoles verticais de cardter ecuménico denominadas
UNIVERSAL. O terreno em que seriam erigidas as necropoles
deveria ser adquirido por conta da Empreendimentos, a qual foi
dado amplos poderes para movimentar os recursos em contas da
Igreja, administrar as obras e tudo o mais necessario para, apos
total edificagdo, doar o terreno e as benfeitorias a Igreja.

A leitura dos contratos, os quais encontram-se anexos ao
processo de auto de infragdo, confirma o nosso entendimento de
que o percentual a ser utilizado na presungdo do lucro e na
apuragdo da base de cdlculo da CSLL é de 32%. Ndo se trata de
vendas, ainda que o prazo da concessdo do direito de uso se dé
por tempo indeterminado (perpétuo).

A andlise da natureza juridica do direito a sepultura em
cemitérios particulares pertence ao direito civil, no qual
prevalece o entendimento de que ndo é possivel a constitui¢do de
direitos reais que ndo se encontrem previstos em lei, nem a
alteragdo do conteudo que a lei lhes atribui. O direito real a
sepultura deve se enquadrar em algum dos tipos de direitos reais
regulados legalmente, pois, do contrario, tratar-se-a de direito
pessoal. Devem ser excluidos os direitos reais de garantia
(penhor, anticrese e hipoteca), pois o direito a sepultura ndo tem
por finalidade garantiv. 0, adimplemento de divida, vinculando o
seu-pagamento a.determinado,bem:
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Do mesmo modo, o direito de uso da necropole ndo apresenta
semelhanga com as rendas constituidas sobre imoveis, pois o
proprietario do imovel no qual se encontra localizado o
cemitério ndo perde, completamente, o direito de usar, gozar,
fruir e dispor do terreno, o que ¢ revelado pela andlise dos
instrumentos contratuais. Se o proprietario do imovel ndo deixa
de ser titular das prerrogativas inerentes ao dominio, em relagdo
ao terreno no qual serd construido o jazigo, fica evidente que o
direito de uso da necropole ndo confere ao seu detentor o
dominio sobre aquela por¢do de solo. Os contratos demonstram
que ndo é reconhecida a propriedade do titular do direito a
sepultura sobre a por¢do do terreno do cemitério.

Tendo em vista a aplicagdo incorreta dos percentuais na
presungdo do lucro e na apuragdo da base de cdlculo da CSLL,
lavramos auto de infra¢do sobre a diferenca obtida com a
utilizagdo dos percentuais de 8% (IRPJ) e 12% (CSLL) em
relagdo ao percentual de 32%".

Os langamentos foram considerados procedentes pela Primeira Turma da
DRJ — Curitiba (PR), conforme acérdao que recebeu a seguinte ementa (fls.215/223):

PRESUNCAO DO LUCRO INDEVIDO. CONTRATOS DE
CESSAO DE USO DE IMOVEL. Nos termos do artigo 15, § 1°,
I, “c”, da Lei 9.249/95, sujeitam-se ao percentual de
presungdo do lucro de 32% a Receita Bruta auferida na cessdo
de direito de uso de bens imoveis e direitos de qualquer
natureza.

AUTO DE INFRACAO REFLEXO. Aplica-se ao auto de infracdo
reflexo, de CSLL, as mesmas razoes de decidir, tendo em vista a
intima relagdo entre os fatos, as provas e os fundamentos legais.

Devidamente cientificado em 6/3/13 (11.229), o contribuinte interpds recurso
voluntario em 5/4/13 (f1s.235/259), em que alega:

- comercializaria compartimentos (‘“gavetas”) em cemitério vertical, destinadas ao
sepultamento e a guarda de restos mortais, com a prestacdo, ainda, de servi¢os de manutencao e
auxilio funeral;

- as receitas relativas aos bens comercializados seriam tributaveis levando-se em conta, na
sistematica de apuragdo pelo lucro presumido, bases de célculo de 8% e 12% para o IRPJ e
CSLL, respectivamente;

- 0s cemitérios privados ndo poderiam ser objeto dos tipicos “contratos de concessdao”, como
ocorre com os cemitérios publicos, normalmente bens das municipalidades;

- 0s negodcios juridicos seriam regulados pelo direito privado;

- “...é muitissimo comum, por exemplo, denominar-se ‘contrato de concessdo’ ou ‘contrato de
concessdo de direito’ alguns negocios que, em verdade, tratam-se de compra e venda. Isso
ocorre porque o negocio de cemitérios, como ja dito, tem origem nos cemitérios publicos,
sendo que a denominag¢do ‘concessdo de jazigo’ ou simplesmente ‘concessdo’ ja esta
arraigada ao vocabulario do negocio”,;
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- os contratos apresentados no curso da agdo fiscal demonstrariam que as operacdes tratam-se
de compra e venda, devendo ser considerada a esséncia do instituto, ndo apenas a sua
denominacao;

- ndo poderia a autoridade fiscal ter se limitado, antes da lavratura dos autos de infracdo, a duas
intimacgoes;

- a decisdo recorrida ndo analisara o contexto geral dos contratos que deram origem aos
negocios;

- os indices de presuncdo de 32% e 12% constariam de norma de exce¢do, que enumeraria
numerus clausus, devendo, portanto, sua interpretacao ser restritiva;

- a natureza juridica do direito sobre o sepulcro demonstraria claramente que se trata de bem
sujeito a alienagdo, conforme decidido no REsp n° 1.190.899, sendo que boa parte da doutrina
o classifica como um direito real;

- “...abstratamente, é plenamente reconhecida a possibilidade de alienacdo do direito sobre o
sepulcro, seja este direito reconhecido ou ndo como direito real”;

- apesar de os contratos ndo se mostrarem didaticos, ¢ possivel deles extrair os negdcios
juridicos subjacentes, sendo necessaria uma interpretacao sistematica de seus termos, com a
observancia de todas as suas cldusulas e particularidades;

- “..0 preco fixado no contrato é de RS 6.000,00 (fls.69) ou RS 8.400,00 (fls.85), com
vencimento em uma data fixa - item 3 dos contratos. Por sua vez, no item 2 dos contratos
consta claramente que o prazo é ‘indeterminado (perpétuo)’. Ou seja, esta ali fixado o preco
da venda, que é pago em data fixada e de forma finita. Esta ali determinado, também, que
pago o pre¢o a gaveta serd perpetuamente do comprador (ali denominado imprecisamente de
cessiondrio). Plenamente caracterizada, pois, a compra e venda. Note-se que o mesmo
contrato prevé também uma presta¢do de servico, relativa a ‘Manuteng¢do e Conservagdo’
(item 6 — fls.69 e 85). O prego pelo servigo deve ser pago anualmente, no valor de 2,5% do
valor do bem vendido. A cobranga do servigo de manuteng¢do em questdo (que ndo é objeto da
autuag¢do), naturalmente, nada prejudica a caracterizagdo da venda do bem. Note-se,
inclusive, que os servigos tem valor infinitamente menor e, conforme ja destacado alhures,
sempre foram tributados com o coeficiente de 32%”;

- os contratos teriam todos os elementos de uma compra e venda (consenso, coisa € preco),
amoldando-se a espécie prevista no art.481 do Codigo Civil, de sorte que a fiscalizacdo nao
poderia alterar a defini¢do, contetido e alcance dos conceitos de direito privado sem violar o
art.100 do Codigo Tributario Nacional;

- 0 termo “cessdo” poderia significar venda, dagdo, doagdo ou locacdo, sendo que a “cessdo de
direito de uso de imovel”, quando onerosa, tratar-se-ia de “...figura muito proxima da
locagdo”, que “nem de longe” caracterizaria os negocios sob andlise. Pressuporia a manuteng¢ao
da titularidade do bem nas maos do cedente, que pode reavé-lo a qualquer momento, caso o
cessionario deixe de pagar as prestagdes. Além disso, a situagdo seria transitoria;

- “...depois de pago o preco [...], o cessionario (em verdade comprador) adquire o proprio
loculo e/ou oratorio, podendo utilizar tal bem por prazo indeterminado (perpétuo). Assim,
podera o cessionario sepultar os restos mortais de um membro de sua familia ou, ainda,
manter o loculo vazio. A cedente (em verdade vendedora), ndo é dada a faculdade de
simplesmente reaver a titularidade do bem, que ficara sob a titularidade do cessionario
indefinidamente (perpetuamente)’;
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- caso se tratasse de ‘“cessdo de direito de uso de imovel”, haveria necessariamente uma
proporcionalidade entre o prego pago € o prazo a que se tem direito ao uso do bem, tal qual
uma locacgao;

- “...a possibilidade de reaver o loculo/oratorio (gaveta) no caso de inadimplemento das taxas
de manutengao scmente existe caso haja inadimplemento por trés anos. E isso ocorre,
evidentemente, ndo porque a propriedade seja resoluvel, mas porque faz-se necessaria a
garantia da manutengdo, a qual se mostra imprescindivel por razoes obvias™;

- a lransferéncia de titularidade ao comprador seria reafirmada pela possibilidade de locagao ou
le nova venda e impenhorabilidade dos bens (conforme decisdes judiciais que consideram os
jazigos como bens de familia) que poderiam ainda ser objeto de heranga;

na hipotese de cemitério vertical, ndo se exigiria o parcelamento do solo, com o respectivo
registro no cartério de imoveis;

- a escrita contabil demonstraria que os loculos seriam plenamente comercializaveis.

E o que importa relatar.

Voto

Conselheiro Eduardo Martins Neiva Monteiro, Relator.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntario, dele se
toma conhecimento.

Inicialmente, quanto a existéncia de apenas duas intimagdes prévias a
lavratura dos autos de infracdo, cabe assinalar que nao implica qualquer vicio a inquinar de
nulidade o lancamento, até mesmo porque a legislacdo de regéncia do processo administrativo
tributario federal, em especial o Decreto n® 70.235, de 6/3/72, e o Decreto n°® 7.574, de 29/9/11,
ndo estabelece nuimero minimo de atos a serem praticados antes do encerramento do
procedimento fiscal. A vista dos esclarecimentos prestados pelo contribuinte no curso da
fiscalizacdo, a autoridade fazendaria competente entendeu que ja dispunha de elementos
suficientes para caracterizar a infragao fiscal e proceder a constituicdo dos créditos tributarios
remanescentes.

Nao se acolhe, portanto, tal preliminar.

Quanto ao mérito, entende o Recorrente que os negocios juridicos
selecionados pela fiscalizacao teriam natureza de compra e venda.

Em 24/6/85, a Igreja Espiritualista Universal (Administrada) celebrou
“Contrato de Administragao” (fls.62/65) com a Universal Empreendimentos Ltda
(Administradora) para que esta, “..em todo territorio nacional, implante, construa e
administre, inteiramente, necropoles verticais de cardter ecuménico”.

Ainda de acordo com tal ajuste, os terrenos adquiridos pela Administradora
seriam doados a Administrada apds sua total edificacdo, incluidas todas as benfeitorias. O
contrato ainda dispde, na Clausula “Obrigacdes e Pre¢co da Administradora”, que “...o capital
levantado com_a venda dos loculos sera aplicado totalmente em cada empreendimento
especifico. execucdo da necropole ecuménica vertical ‘UNIVERSAL™, sendo que 65% seria
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destinado ao pagamento das empreiteiras, 15% para despesas com vendas e publicidade, e 20%
a Administradora, incluido o lucro.

Poder-se-ia pensar, em um primeiro momento, diante da redacdo de tal
Clausula acima mencionada, que a comercializagao dos 16culos caracterizaria tipica operagao
de compra e venda.

Acontece, porém, que as clausulas dos contratos celebrados entre o
Recorrente e as pessoas fisicas (“Titulo de Perpetuidade da Necropole Ecuménica Vertical
Jniversal — Contrato de Concessdo de Uso de Loculo e/ou Oratorio”) (fls.69/71, 85/86 ¢
203/204) revelam que os negdcios juridicos tratam-se, na realidade, de concessao/cessao de uso
de determinado espaco (loculo e/ou oratorio).

Vejamos.

As pessoas fisicas, denominadas Cessiondrias, mediante o pagamento de
determinado preco passam a ter o direito de uso de especificado 16culo e/ou oratorio, desde
que se mantenham adimplentes com as taxas anuais de conservagao ¢ manutencao.

Nao hé se falar em compra e venda, quando as pessoas fisicas ndo gozam de
todas as prerrogativas inerentes ao dominio. Por exemplo, nao podem livremente alienar tais
espacos, conforme dic¢do da Clausula Sétima (“Transferéncias™):

“A concessdo de uso de loculo(s) e/ou Oratorio, decorrentes
deste Contrato gera direitos obrigacionais e ndo reais, ndo
podendo ser objeto de alienagdo pelo Contratado Cessionario,
podendo, todavia, ser transferidos a titulo oneroso ou gratuito,
mediante pagamento de taxa de transferéncia a Contratada
Cedente, no valor de 20% (vinte por cento) do valor atualizado
do loculo e/ou Oratorio, assumindo seu sucessor todos os onus,
obrigagoes e direitos aqui estipulados. Neles subrogar-se-do,
entretanto, automaticamente, 0 conjuge supérstite, ou seus
sucessores legitimos ou testamentarios, desde que assim
devidamente comprovados perante a Contratada Cedente”.

Note-se ainda, nesta mesma Clausula Sétima, que nao ha se falar em direito
real, mas obrigacional.

Outras clausulas contratuais evidenciam que o Recorrente ndo vende
l6culos/oratorios, mas comercializa apenas o respectivo direito de usé-los, ainda que por prazo
indeterminado (perpetuamente), caso os cessiondrios, destaque-se, mantenham-se adimplentes:

“8 — Comunicada a Contratada Cedente sobre a transferéncia
ou cessdo, por ato inter Vvivos, esta somente Sserd aceita e
efetivada se os pagamentos devidos, de parcelas ou das taxas de
manuten¢do e conservacdo, estiverem em dia e inclusive tiver
sido paga a taxa de transferéncia acima referenciada. Todos os
encargos, impostos e emolumentos necessarios e decorrentes da
referida transferéncia serdo suportados pelo Contratante
Cessionario.

9 — Da Irrescindibilidade e da Cessagdo dos Direitos: Reputam
as \partesirrescindivel, e irretrativel o presente Contrato;
todavia,r0s) direitos concedidos ao Contratante  Cesssiondrio,
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por serem de natureza obrigacional e ndo real, deixardo de
existir, automaticamente, em caso de inadimpléncia do
Contratante Cessiondrio, independentemente de notificagdo ou
aviso da Contratada Cedente e sem que gerem direito a
restitui¢do dos valores anteriormente por ele pagos.

11 — O ndo pagamento das taxas de manutengdo e de
conserva¢do supra-estipuladas, pelo prazo de 3 (trés anos),
implicard na caducidade da concessdo, decaindo o Contratante
Cessiondrio de seus direitos, independentemente de qualquer
notificagdo ou aviso.

12 — Findo o Contrato por qualquer motivo, ficard a Contratada
Cedente autorizada a promover a exumacdo dos restos mortais
eventualmente existentes no(s) loculo(s)/Oratorio, independente
da presenga de qualquer interessado, obrigando-se a conservar,
pelo prazo de 1(um) ano em urnas proprias, a disposi¢do de
quem comprovar interesse legal. Apds esse prazo, os restos
mortais serdo colocados em ossudrios comuns (coletivos),
adotando-se os tratamentos determinados pela legislacdo
vigente e revertendo a Contratante Cedente, eventuais
benfeitorias, sem direito a retencdo, indenizacdo ou
compensacgdo.

15 — Fica facultado ao Contratante Cessionadrio o direito de
locar o(s) loculo(s)/Oratorio a que tem direito de uso, desde que
respeitada a presente avenga.

19 — A presente avenca OBRIGA AS PARTES, a qualquer tempo,
por seus herdeiros e/ou sucessores, para todos os efeitos legais.”
(destaquei)

Reafirme-se que as proprias partes explicitam nao se tratar a avenga de um
direito real, mas obrigacional, sendo que a mera inadimpléncia do cessionario resulta na
automatica rescisdo, independentemente de prévio aviso da Cedente, sem gerar direito a
restituicao de valores pagos.

O Recorrente, conforme contratos acostados aos autos, comercializou o
direito de uso de loculos e de compartimentos em gavetas de ossudrios, sendo estes para guarda
de urnas com restos mortais.

Consta ainda dos autos “Contrato de Locagdo de Loculo para Sepultamento
Imediato pelo Prazo de 3 Anos” (11.82), por meio do qual o locador, findo tal prazo, obriga-se a
proceder a exumagdo e acondicionar os restos mortais em um compartimento de ossudrio
(Clausula 3 — Condigdes Gerais).

Como bem delimitado no acérdao recorrido, “...0 sujeito passivo permanece
como proprietario do imovel (terreno e edificagoes) e aliena o direito de uso”.

Na outra ponta do acordo, as pessoas fisicas contratantes adquirem mediante
contraprestacdo o direito deusar.os loculos, ainda que perpetuamente, desde que se mantenham
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adimplentes. Nao se nega que tal direito possa fazer parte de inventario para posterior partilha
dado o seu valor patrimonial, entretanto, tal possibilidade nao tem o conddo de caracterizar os
negodcios juridicos como compra e venda.

A propriedade do bem permanece, a luz dos contratos, com a Cedente,
Universal Emprcendimentos Ltda, que pode reavé-lo caso o Cessionario torne-se inadimplente,
inclusive relativamente as taxas de manutencao e conservagdo, sem gerar direito a restituicao
dos valorcs anteriormente pagos.

Logo, dos contratos analisados, ndo ¢ verdade que, pago o preco, a
propriedade do loculo/gaveta transfere-se ao comprador, pois, como visto, ndo podera deles
dispor como bem entender.

Nao necessariamente, para fins de caracterizacdo da cessdo de direito de uso,
deve haver proporcionalidade entre o preco pago pelo Cessionario e o prazo de duracao do
ajuste. Aqui, impera a liberdade das partes na defini¢do do negdcio juridico.

Por fim, em consulta ao sitio eletrénico do Tribunal de Justica do Estado do

Parana (PR)I, verifica-se que a Sétima Camara Civel, em sede de apelacdo na Acdo de
Rescisdo Contratual c/c Indenizagdo, movida exatamente pelo autuado, Universal
Empreendimentos Ltda, em face do espolio de determinado Cessionario (Apelagao Civel n°
1102995-5, julgado em 24/9/13, DJ 1211, de 22/10/13, Rel. Denise Kruger Pereira), entendeu
que a relacdo juridica travada caracteriza “aquisicdo de titulo de perpetuidade, na forma de
concessdo”, ainda que os contratos analisados fossem denominados “Contratos de
Compromisso de aquisi¢ao de 16culos”. Vejamos, verbis:

“[...] Como se vé, restou pactuado que ocorreria, caso
necessario, a cobranca de taxa de manutencdo e conservacdo em
face dos concessionarios dos loculos.

No caso, é incontroverso que o pagamento foi realizado pelo
cessiondrio durante anos a fio (da entrada em atividade da
Necropole até 2002, quando iniciou o inadimplemento), somente
apos tendo se insurgido quanto a legitimidade das cobrangas.

Ora, é contraditorio que, entre 1986 ¢ 2002 ou seja, durante
dezesseis anos o cessiondrio tenha se resignado ao pagamento
da taxa em questdo sem nada exigir em face da cedente no
sentido de que demonstrasse a necessidade e o cabimento das
cobrangas, para somente apos passar a contestd-las.

Se, durante todo o periodo em que efetuou os pagamentos na
forma contratualmente estabelecida, o cessiondrio jamais exigiu
a demonstracdo da ‘efetiva necessidade’ de pagamento dos
valores, por que entdo, apenas a partir de setembro de 2002
passou a questionar tal necessidade?

A dificuldade em responder satisfatoriamente tal questionamento
conduz a conclusdo de que, conforme aduzido pela apelada, o
novo comportamento dos apelantes em deixar de arcar com as
taxas afigura-se contraditorio com o comportamento que antes

b0 Disponivel conem e Mhittps://portalitjipr.jus bi/jurisprudencia/j/1 1548255/ Ac%C3%B3rd%C3%A30-1102995-5,
consultaem:18/9/14
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adotavam, em violagdo do preceito do non venire contra factum
proprium.

Outrossim, vislumbra-se que, por efetuar o pagamento das taxas
durante tdo extenso periodo de tempo, o cessiondrio conformou
um padrdo de comportamento, ante as obrigacdes e direitos
contratuais, cuja continuidade passou a ser legitimamente
esperada pela outra parte contratante a cedente, ora apelada.

Neste contexto, ndo se coaduna com o principio da boa-fé
contratual, encartado na disposi¢do do art. 422 do Codigo Civil,
que o cessiondrio simplesmente tenha cessado com os
pagamentos, sem comunicar a cedente seu interesse em
consultar os balancetes financeiros mensais a fim de ver
demonstrada a necessidade da cobranga em questdo.

Sob este prisma, a interrup¢do do pagamento, de uma hora para
outra, sem sequer haver contestacdo quanto a cobranga, fere a
necessidade de cooperagdo, informagdo e boa-fé entre as partes.

Anote-se, neste particular, que ndo ha que se alegar, como fazem
os apelantes, que, uma vez quitado integralmente o prego, ndo
caberia rescisdo. E que ndo se trata de contrato de
transferéncia de propriedade, de compra e venda, mas sim de
aquisicao de titulo de perpetuidade, na forma de concessio.

E  assim que estabelece a clausula 3.1: PRAZO DA
CONCESSAO O prazo da presente concessdo compromissada é
indeterminado [...] (grifo nosso)

Tanto é que, conforme ja explicitado acima, a inadimpléncia
com o pagamento das taxas devidas importa na rescisdo de
pleno direito. Extrai-se do teor dos contratos, portanto, que a
continuidade da concessdo se subordina ao pagamento das
devidas taxas e despesas contratualmente estabelecidas.

Neste contexto, tampouco ha que se falar em enriquecimento
ilicito a apelada em decorréncia da rescisdo, visto que esta se
viu tolhida, durante todos os anos de inadimpléncia dos
apelantes, dos valores por estes devidos a titulo de manutengdo e
conservag¢do da Necropole.” (destaquei)

Sendo assim, constatado que o Recorrente administrou bens da Igreja
Espiritualista Universal, promovendo a comercializagdo de direitos de uso e a locagao,
relativamente a loculos destinados a sepultamento e compartimentos em gavetas de ossuarios,
localizados em necropoles verticais construidas por ordem daquela entidade, o percentual de
presuncao que incidem na espécie € de 32%, previstos no art.15, §1°, III, “c”, e art.20 da Lei n°
9.249, de 26/12/95:

“Art. 15. A base de cdlculo do imposto, em cada més, serd
determinada mediante a aplica¢do do percentual de oito por
cento sobre a receita bruta auferida mensalmente, observado o
disposto nos arts. 30 a 35 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de
1995.

$1° Nas seguintes atividades, o percentual de que trata este
artigo-sera.de:



Processo n° 10980.725271/2011-08 S1-C1T3
Acordao n.° 1103-001.131 Fl. 335

c) administracdo, locacdo ou cessio de bens imdveis, moveis e
direitos de qualquer natureza;

Art. 20. A base de cdlculo da contribuicdo social sobre o lucro
liquido, devida pelas pessoas juridicas que efetuarem o
pagamento mensal a que se referem os arts. 27 e 29 a 34 da Lei
n’ 8.981, de 20 de janeiro de 1995, e pelas pessoas juridicas
desobrigadas de escrituragdo contdbil, correspondera a doze por
cento da receita bruta, na forma definida na legislagdo vigente,
auferida em cada més do ano-calendario, exceto para as pessoas
Jjuridicas que exer¢cam as atividades a que se refere o inciso Il1
do § 1°do art. 15, cujo percentual corresponderd a trinta e dois
por cento.” (destaquei)

Pelo exposto, VOTO no sentido de rejeitar a preliminar e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO ao recurso.

(assinado digitalmente)
Eduardo Martins Neiva Monteiro



